
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950797 - SP (2024/0376542-5)
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AGRAVANTE : ROBSON SIQUEIRA VASCONCELOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado contra acórdão que manteve a condenação do 
paciente por tentativa de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, c/c art. 
14, II, do Código Penal).
2. A defesa alega que o delito não se aproximou da 
consumação, requerendo a aplicação da causa de diminuição de 
pena referente à tentativa em seu grau máximo, e que o  
rompimento de obstáculo já foi utilizado para qualificar o crime, 
e, portanto, não pode ser invocado também para afastar o 
privilégio. 
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para rediscutir a dosimetria da pena e o reconhecimento do furto 
privilegiado.
4. A questão também envolve a análise da proporcionalidade da 
fração de redução da pena pela tentativa e a possibilidade de 
reconhecimento do furto privilegiado sem auto de avaliação do 
bem subtraído.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
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não se verifica no presente caso.
6. A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do 
crime tentado de forma inversamente proporcional à 
aproximação do resultado, sendo a fração de 1/3 adequada ao 
iter criminis percorrido.
7. Na hipótese dos autos, o furto privilegiado foi afastado ao 
fundamento de que não constam dos autos o auto de avaliação 
do bem subtraído. Ainda assim, o acórdão aponta que tal 
bem não seria de pouca monta, inviabilizando a aplicação do 
privilégio.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus, impedindo a atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado contra acórdão que manteve a condenação do 
paciente por tentativa de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, c/c art. 
14, II, do Código Penal).

2. A defesa alega que o delito não se aproximou da 
consumação, requerendo a aplicação da causa de diminuição de 
pena referente à tentativa em seu grau máximo, e que o  
rompimento de obstáculo já foi utilizado para qualificar o crime, 
e, portanto, não pode ser invocado também para afastar o 
privilégio. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para rediscutir a dosimetria da pena e o reconhecimento do furto 
privilegiado.
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4. A questão também envolve a análise da proporcionalidade da 
fração de redução da pena pela tentativa e a possibilidade de 
reconhecimento do furto privilegiado sem auto de avaliação do 
bem subtraído.

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.

6. A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do 
crime tentado de forma inversamente proporcional à 
aproximação do resultado, sendo a fração de 1/3 adequada ao 
iter criminis percorrido.

7. Na hipótese dos autos, o furto privilegiado foi afastado ao 
fundamento de que não constam dos autos o auto de avaliação 
do bem subtraído. Ainda assim, o acórdão aponta que tal 
bem não seria de pouca monta, inviabilizando a aplicação do 
privilégio.

8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus, impedindo a atuação excepcional desta Corte.

IV. Dispositivo 

9. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 100). 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público de São Paulo, apesar de intimado, não apresentou 
as contrarrazões (e-STJ fl.133).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 100/103):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 
APELAÇÃO CRIMINAL Furto qualificado tentado (artigo 155, § 4º, 
inciso I, c. c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal). Sentença 
condenatória. Materialidade e autoria delitivas sobejamente 
comprovadas. Dosimetria. Qualificadora bem reconhecida. 
Manutenção da reprimenda na terceira fase da dosimetria. 
Proporcionalidade da fração adotada para a tentativa. Furto 
privilegiado não configurado. Regime inicial aberto e substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos mantidos. Recurso 
desprovido. Imputa-se ao paciente a prática do crime de tentativa de 
furto qualificado (art. 155, § 4º, I, c/c 14, II, do Código Penal). A defesa 
alega, em síntese: a) que o delito claramente não se aproximou de sua 
consumação, tendo a execução sido interrompida logo no início, por 
circunstâncias alheias à vontade do agente, impondo-se a aplicação 
da causa de diminuição de pena referente à tentativa em seu grau 
máximo de 2/3, fração de redução adequada e proporcional ao ínfimo 
iter criminis percorrido; b) que o rompimento de obstáculo já foi 
utilizado para qualificar o crime, e não pode ser invocado também para 
afastar o privilégio, sob pena de bis in idem; c) que o reconhecimento 
do privilégio é direito subjetivo do paciente, considerada sua 
primariedade à época dos fatos e o pequeno valor da coisa subtraída. 
Ao final, requer a concessão da ordem para que se proceda ao 
redimensionamento da pena. É o relatório.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. 
Veja-se: "O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024). "De 
acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 
corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não 
há indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 
621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D 
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Je de 20/3/2024). A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no 
mesmo sentido: "Do ponto de vista processual, o caso é de habeas 
corpus substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ 
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023). O entendimento é 
de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real 
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. A 
concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024. No que tange às alegações da defesa, assim 
entendeu o Tribunal de origem (e-STJ fls. 94-96 ):

Inicialmente, destaca-se que são incontestes a materialidade e a 
autoria da infração, inexistindo controvérsia ou qualquer outra 
circunstância apta a demover o bem lançado decreto condenatório, 
que transitou em julgado para a o d. representante do Ministério 
Público em 22/04/2024 (fls. 111), insurgindo-se a d. defesa quanto à 
dosimetria da pena e a aplicação do furto privilegiado. Dessa forma, 
passa-se ao exame da dosimetria das referidas matérias. Na primeira 
fase, nos termos do artigo 59, caput, do Código Penal, por considerar 
ausentes circunstâncias judiciais desabonadoras, o MM. Juiz a quo, 
fixou a pena-base, qualificada pelo rompimento de obstáculo, no 
mínimo legal, em 02 (dois) anos de reclusão e, 10 (dez) dias-multa. Na 
segunda fase, ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes, 
manteve-se a reprimenda tal como fixada na primeira fase. Na 
derradeira fase, o MM. Juiz a quo, asseverando o iter criminis 
percorrido pelo agente, interrompido em sua etapa final, quando 
iminente a consumação (fls. 2, 84) réu abordado por Guardas Civis 
Municipais durante uma ronda noturna no cemitério Vila Rio, após ter 
arrombado a porta da guarita provocando danos na madeira e 
fechadura, quebrado os vidros, arrancado as “folhas” de alumínio da 
janela e as separado para serem levadas - reduziu a reprimenda em 
1/3 (um terço), resultando, assim, em uma pena privativa de liberdade 
de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e pagamento de 06 
(seis) dias-multa, fixados no valor unitário mínimo legal. [...] Ainda na 
terceira fase, inviável a incidência do furto privilegiado, sob a alegação 
do pequeno valor do produto da subtração. Por oportuno, o furto 
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privilegiado é um direito subjetivo do réu, no qual a menor gravidade 
do fato, a primariedade do réu e o reduzido prejuízo ao ofendido, 
recomendam um tratamento penal menos severo. Todavia, é 
imprescindível para aferição do pequeno valor da coisa subtraída, 
a indicação expressa em auto de avaliação, o que não ocorre na 
espécie. No caso em apreço, em que pesem os argumentos da 
Defesa, não se mostra de pequeno valor os prejuízos suportados 
pela Prefeitura Municipal de Guarulhos, que deverá arcar com os 
danos provocados na porta, na fechadura, na janela de alumínio e 
nos vidros. Assim, destemidamente, o apelante aceitou as 
consequências penais para subtrai-lo. Clara, pois, a ofensividade ao 
bem juridicamente tutelado. Como se vê do excerto destacado, o 
Tribunal de origem, por sua leitura e análise, concluiu pela aplicação 
do redutor de pena pela tentativa na fração de 1/3 em razão do avanço 
do paciente no iter criminis, considerando que já havia rompido o 
obstáculo, destruído das janelas do imóvel e separado as esquadrias 
metálicas que pretendia subtrair, quase concluindo a execução do 
delito. Também no que diz respeito ao afastamento da figura do 
furto privilegiado, concluiu-se que o prejuízo não era de pequena 
monta, a despeito da ausência de auto de avaliação. Nesse 
contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de origem 
demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede de 
habeas corpus. Ante o exposto, não conheço do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade (...)". Grifos acrescidos.

 

 Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. ART. 155, §4º, III, C/C 
O ART. 14, II, DO CP. COMPENSAÇÃO PROPORCIONAL DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. RÉU MULTIRREINCIDENTE. 
INCIDÊNCIA DA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/3 PELA TENTATIVA. 
FIXAÇÃO DE ACORDO COM O ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Consoante o entendimento pacificado desta Corte Superior, a 
individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade 
e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

2. A Terceira Seção, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.931.145/SP, sob a relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, em 
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22/6/2022, fixou a tese segundo a qual "é possível, na segunda fase 
da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela 
específica ou não.

3. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante 
da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade".

4. "A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime 
tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do 
resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 
agente, menor será a fração da causa de diminuição" (AgRg no REsp 
1.943.353/SP, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe 13/10/2021).

5. "Ao estabelecer a redução da pena em função da tentativa em seu 
patamar mínimo, fundamentada no iter criminis, o Tribunal local agiu 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Ainda que assim 
não fosse, seria necessário incursão na seara fático-probatória para 
análise do pleito, providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ."

(AgRg no AREsp 391.297/SC, Min. Rel. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 11/3/2016).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.490.992/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO (CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE DAS VÍTIMA), FURTOS QUALIFICADOS 
(ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO, CONCURSO DE AGENTES, 
EMPREGO DE EXPLOSIVOS) E RECEPTAÇÃO. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS 
DELITOS DE FURTO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.

2. Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar 
fundamentada em dados concretos extraídos da conduta imputada ao 
acusado, os quais devem desbordar das elementares inerentes ao tipo 
penal.

3. Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui 
mera operação aritmética, em que se atribui pesos absolutos a cada 
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uma delas, mas é exercício de discricionariedade vinculada, o qual 
deve pautar-se pelo princípio da proporcionalidade. Nesse sentido 
(AgRg no REsp n.º 1.672.672/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017).

4. No caso dos autos, constata-se que as penas-base para todos os 
delitos foram exasperadas, com fundamento na gravidade concreta 
das condutas imputadas ao paciente, as quais claramente desbordam 
as elementares dos tipos penais vulnerados.

5. Na espécie, foi devidamente enfatizado pelo acórdão impugnado 
que os delitos foram cometidos mediante diversos disparos de arma de 
fogo e uso de explosivos, porquanto os denunciados abriram fogo 
contra a Polícia e iniciou-se um tiroteio, tendo os denunciado 
arremessado três 'bananas' de dinamite contra os Policiais, acabando 
por ferir um deles (e-STJ fl. 59). Para exasperar as penas-base, 
referiu-se o acórdão impugnado, portanto, a momento distinto da 
prática do furto mediante emprego de explosivo, previsto no art. 155, § 
4º-A, do Código Penal. Some-se a isso a inegável premeditação 
profissional para as práticas delitivas, uma vez que os corréus 
estiveram na cidade antes da data dos fatos, analisando os detalhes 
da empreitada criminosa. Rever tal entendimento, em sentido diverso, 
implicaria necessária incursão em matéria fático-probatória, tarefa 
inviável nesta via estreita do writ.

6. Deve-se ressaltar, ainda, os enormes prejuízos causados às 
instituições financeiras e à loja furtada, especialmente se considerado 
que os valores não foram atualizados e os crimes ocorreram ainda no 
ano de 2012. Por fim, como se não bastasse, não se deve 
desconsiderar os enormes traumas aos quais se sujeitaram aos 
moradores da pequena cidade de Santa Rita do Passa Quatro/SP.

7. Desse modo, não se verifica qualquer ilegalidade a ser sanada 
nesta via, porquanto a gravidade concreta das condutas imputadas ao 
paciente justifica o incremento operado.

8. Quanto ao pleito de reconhecimento da continuidade delitiva, tal 
instituto, nos termos do art. 71 do Código Penal, prevê que há crime 
continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 
pratica dois ou mais delitos da mesma espécie e, pelas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, os delitos 
subsequentes devem ser havidos como continuação do primeiro. 
Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que a caracterização da continuidade 
delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em idênticas 
condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos objetivos), 
além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito 
subjetivo).

9. No caso, o paciente e os corréus praticaram dois furtos qualificados 
pelo concurso de agentes e rompimento de obstáculo, utilizando-se de 
artefatos explosivos e barras de ferro, contra duas instituições 
financeiras distintas: Banco do Brasil e Banco Santander. 
Posteriormente, cometeram outro furto qualificado pelo concurso de 
agentes e rompimento de obstáculo, contra a Loja Foto Persin, 
mediante a destruição da porta e das vitrines de vidro.
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10. No tocante aos três furtos, não está preenchido o requisito objetivo 
relativo ao modo de execução, além de faltar o liame subjetivo a 
indicar a unidade de desígnios necessários à sua configuração, 
porquanto a Corte paulista expressamente consignou que apesar da 
prática de crimes da mesma espécie, na mesma ocasião, as vítimas 
são diversas e denota-se que foram cometidos em situações 
escolhidas independentemente de qualquer vínculo causal entre elas, 
caracterizando, assim, a reiteração criminosa. Dessa maneira, não 
restou evidenciada a unidade de desígnios em relação aos três fatos 
apurados, necessária para a configuração do crime continuado (e-STJ 
fl. 77). Entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
demandaria necessária imersão na moldura fático-probatória delineada 
nos autos, procedimento incompatível com esta via mandamental.

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 778.288/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 950.797 / SP
Número Registro: 2024/0376542-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004021720248260535 20312122024 732312024

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROBSON SIQUEIRA VASCONCELOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON SIQUEIRA VASCONCELOS
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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